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ACÓRDÃO Nº 257/2009 
 
 
EMENTA: ICMS. OBRIGAÇÃO PRINCIPAL. INCENTIVOS 
FISCAIS. DESCUMPRIMENTO. SUSPENSÃO.  
1. Autos de Infração lavrados por utilização indevida de parcela do 
ICMS como incentivo fiscal em virtude de descumprimento da 
obrigação principal de recolher o ICMS normal apurado nos 
exercícios de 2003, 2004, 2005 e 2006, o que teria gerado a 
suspensão automática do referido incentivo fiscal, 
2. Os incentivos fiscais são atos decorrentes de uma decisão política, 
sendo que no mundo contemporâneo, não é privilégio de uma classe 
ou de pessoas, mas uma política de aplicação da regra da capacidade 
contributiva ou de incentivos a determinadas atividades, que o 
Estado visa a incrementar pela conveniência pública.     

3. A Recorrente foi agraciada pelo Decreto 10.226/99 com a dedução 
de 60% do ICMS apurado na saída de produtos de sua fabricação, 
com similar. 
4. Em face da legislação pertinente e da afirmativa da Autoridade 
lançadora no corpo dos Autos de Infração que a Recorrente deixou 
de recolher o ICMS em 2003 e permanecia nesta qualidade até a 
época da autuação (abril de 2007), evidencia-se a presunção de 
manifesta má-fé a justificar a suspensão do benefício fiscal. 
5. Recursos conhecidos e não providos. 
6.  Decisão pelo voto de qualidade do Presidente. 
 

 

 Sala de sessões do Conselho de Contribuintes do Estado do Piauí, em Teresina, 10 de 
dezembro de  2009. 
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